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EMENTA: RECEPTAÇÃO DOLOSA, ESTELIONATO TENTADO E FALSA 

IDENTIDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA – 1º) A RESPEITO DAS 
PRELIMINARES. REJEIÇÃO: 1.1) A REPRESENTAÇÃO CONSISTE EM 

SIMPLES MANIFESTAÇÃO DE VONTADE, BASTANDO QUE A VÍTIMA 
EXTERNE INEQUÍVOCO PROPÓSITO DE SER INSTAURADA A PERSE-

CUÇÃO PENAL. TENDO SE DIRIGIDO À DELEGACIA DE POLÍCIA, ON-
DE PRESTOU DECLARAÇÕES, O SUJEITO PASSIVO REPRESENTOU. 

PORTANTO, REPUTA-SE SATISFEITA A CONDIÇÃO DE PROCEDIBILI-

DADE PREVISTA NOS ARTIGOS 39, DO CPP, E 171, § 5º, DO CP; 1.2) 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DO ARTIGO 68, DO CP, ESTÁ RELACIO-

NADO COM O MÉRITO, NÃO AUTORIZANDO A ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
2º) DO MÉRITO: 2.2) É INCONTROVERSO QUE O RÉU PRATICOU OS 

CRIMES DE ESTELIONATO, NA FORMA TENTADA, E DE RECEPTAÇÃO 
DOLOSA. QUANTO AO TERCEIRO DELITO, PORQUE IDÔNEO E CONSIS-

TENTE, DEVE PREVALECER O DEPOIMENTO JUDICIAL DE POLICIAIS CI-
VIS, FICANDO PROVADO QUE O ACUSADO, VISANDO OBTER VANTA-

GEM EM PROVEITO PRÓPRIO, ATRIBUIU-SE FALSA IDENTIDADE, OU 
SEJA, A DE SEU IRMÃO; 2.3) OBSERVANDO-SE O ARTIGO 68, DO CP, 

AS PENAS SÃO FIXADAS: NÃO HAVENDO MOTIVO QUE JUSTIFIQUE 
SEU INCREMENTO, REDUZ-SE, AO PATAMAR MÍNIMO, AS PENAS 

INICIAIS CORRESPONDENTES À RECEPTAÇÃO DOLOSA E À FALSA 
IDENTIDADE, SENDO ADOTADO IDÊNTICO CRITÉRIO PARA O ESTELI-

ONATO. QUANTO AO ESTELIONATO E À RECEPTAÇÃO DOLOSA, IMPÕE-

SE COMPENSAR A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUAN-
TE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SOBRE A FALSA IDENTIDADE, 

APLICA-SE ACRÉSCIMO DE UM SEXTO. CONSIDERANDO-SE QUE O ES-
TELIONATO FICOU NA IMINÊNCIA DE SE CONSUMAR, É ESTABELECIDA 

MÍNIMA DIMINUIÇÃO (DE UM TERÇO); 2.4) A REINCIDÊNCIA DE-
CORRE DE DOIS DELITOS: ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO 

E CORRUPÇÃO DE MENOR, LOGO, A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATI-
VA DE LIBERDADE NÃO SE MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL, 

INDISPENSÁVEL ATRIBUTO (ARTIGO 44, §3º, DO CP); 2.5) EMBORA A 
PENA RECLUSIVA SEJA INFERIOR A QUATRO ANOS, A REINCIDÊN-

CIA DETERMINA O REGIME SEMIABERTO (ARTIGO 33, §2º, ALÍNEA 
“C”, A CONTRÁRIO SENSO, DO CP). PROVIMENTO DO RECURSO MI-

NISTERIAL, PROVENDO-SE PARCIALMENTE O DEFENSIVO. 
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ACÓRDÃO 
 

Examinada a Apelação nº 0808484-27. 
2023.8.19.0206, na qual são recorrentes o MINIS-
TÉRIO PÚBLICO e ROBERTO TEIXEIRA DOS SAN-

TOS JÚNIOR, sendo recorridos OS MESMOS -, 

ACORDAM os Desembargadores que integram a 
5ª Câmara Criminal, à unanimidade, nos termos 

do voto do Relator, PROVER o recurso ministeri-
al, PROVENDO-SE PARCIALMENTE o defensivo, 
para os seguintes fins: 1º) julgar procedente o 

pedido contido na denúncia, também conde-
nando o réu por violação do artigo 171, caput, 
combinado com o artigo 14, inciso II, do Código 
Penal (oito meses de reclusão, e 6 dias-multa); 

2º) em concurso material, assim concretizar a 
sanção: sob regime semiaberto - um ano e oi-
to meses de reclusão, e 16 dias-multa (esteli-

onato: oito meses de reclusão, e 6 dias-multa; 
receptação: um ano de reclusão e 10 dias-
multa); três meses e quinze dias de detenção 

(falsa identidade). 

 
Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator  
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VOTO 

 
Satisfeitos os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço das Apelações. 

 
A RESPEITO DAS PRELIMINARES - REJEIÇÃO 

 
1°) A representação consiste em sim-

ples manifestação de vontade, bastando que 
a vítima externe inequívoco propósito de ser 
instaurada a persecução penal. Tendo se di-

rigido à delegacia de polícia, onde prestou 
declarações, o sujeito passivo representou. Por-

tanto, reputo satisfeita a condição de procedi-
bilidade prevista nos artigos 39, do Código de 

Processo Penal, e 171, § 5º, do Código Penal; 

 
2º) Eventual descumprimento do ar-

tigo 68, do Código Penal, está relacionado com o 
mérito, não autorizando a anulação da sentença. 

  
DO MÉRITO 

 
1º) É incontroverso que o réu pra-

ticou os crimes de estelionato, na forma ten-

tada, e de receptação dolosa. Quanto ao 

terceiro delito, porque idôneo e consisten-

te, deve prevalecer o depoimento judicial de 
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policiais civis, ficando provado que o acusado, 

visando obter vantagem em proveito pró-

prio, atribuiu-se falsa identidade, ou seja, a 

de seu irmão;  

 
 2º) Observando o artigo 68, do Códi-
go Penal, passo a fixar as penas: não havendo 

motivo que justifique seu incremento, reduzo, 
ao patamar mínimo, as penas iniciais corres-
pondentes à receptação dolosa e à falsa iden-
tidade, adotando idêntico critério para o este-

lionato. 

 
 Quanto ao estelionato e à recepta-
ção dolosa, impõe-se compensar a agravante 
da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea. Sobre a falsa identidade, aplico 

acréscimo de um sexto. Considerando que o es-
telionato ficou na iminência de se consumar, 
estabeleço mínima diminuição (de um terço); 

 
4º) A reincidência decorre de dois deli-

tos: roubo com emprego de arma de fogo e 
corrupção de menor, logo, a substituição da 
pena privativa de liberdade não se mostra soci-

almente recomendável, indispensável atribu-
to (artigo 44, §3º, do Código Penal); 

 
5º) Embora a pena reclusiva seja in-

ferior a quatro anos, a reincidência determi-

na o regime semiaberto (artigo 33, §2º, alínea 
“c”, a contrário senso, do Código Penal). 
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Ante o exposto, PROVI o recurso mi-

nisterial, PROVENDO PARCIALMENTE o defen-

sivo, para os seguintes fins:  

 
1º) julgar procedente o pedido con-

tido na denúncia, também condenando o réu 
por violação do artigo 171, caput, combinado com 
o artigo 14, inciso II, do Código Penal (oito me-

ses de reclusão, e 6 dias-multa); 

 
2º) em concurso material, assim con-

cretizar a sanção: sob regime semiaberto – 
um ano e oito meses de reclusão, e 16 dias-
multa (estelionato: oito meses de reclusão, e 6 

dias-multa; receptação: um ano de reclusão e 
10 dias-multa); três meses e quinze dias de 
detenção (falsa identidade). 

 
Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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